Charles Darwin, o principio da inocéncia,

o trava-mente contido na Sumula 444 do

STJ e a importancia do genial e criativo
queima-campo para a evolugao das espécies

Carlos Roberto Loiola*

Testemunhei a genialidade de Charles Darwin nos
anos incriveis, ao descobrir, por acaso, o segredo escon-
dido de um trava-mente, um desses jogos de adivinha-
¢oes que fascinam criancas e jovens.

Como todos os meninos bisbilhoteiros das coisas
das ciéncias, seguidor do ndo menos genialissimo e
bem-humorado Professor Pardal, gostava, nos anos
incriveis, de resolver charadas, quebra-cabecas, jogos
de adivinhagdes et caetera e achava uma patacoada a
resposta que me forneciam certos matadores de charadas
acerca de uma famosissima, consistente em responder
“quem surgiu primeiro: o ovo ou a galinha?”.

Aconteceu algo de espetacular naquele dia de
descoberta da resposta da agudeza; ao acaso, ao
assistir a um documentdrio da BBC de Londres, pela TV
Cultura, sobre a viagem do genial pai da ciéncia natural
que resultou nas elaboracées da teoria da evolucdo das
espécies. Além de encontrar a resposta do jogo de adivi-
nhacdo, descobri, mesmo sem a consciéncia da grandeza
desse novo saber, sé mais tarde adquirida, que a genia-
lidade surge, quase de regra, no dissenso, no contras-
senso, quando existem os que pensam de forma diversa,
extravagante, tal como foi o pensamento de Charles
Darwin em sua época.

Recentemente, vi pela televisGo curiosa entrevista
concedida a Roberto D'Avila pelo fotégrafo italiano
Olivieri Toscani, que também se expressou no sentido
de que o consenso é uma ponte bastante segura para
a mediocridade, para a falta de criatividade. Nelson
Rodrigues dizia que “toda unanimidade é burra” (talvez
por ndo conhecer como o tal bichinho é genioso), frase
sempre repetida pelo Ministro Marco Aurélio de Mello, da
Suprema Corte, em incontdveis de seus votos.

Fazendo ciéncia com muita arte, esses articuladores
culturais extremamente conectados com o seu tempo nos
provam que, seja na elaboracdo de normas, seja na sua
interpretacdo, jamais seremos mediocres, pois, anali-
sando o principio da inocéncia estampado no art. 5°,
inciso LVII, da Constituicdo da Republica, é possivel cons-
tatar apenas muito dissenso e criatividade, a exemplo do
que ocorreu no dia 5 de junho de 2014, no julgamento
do RE 591.054, com repercussdo geral reconhecida,
no qual, apds os votos de quatro Ministros do Supremo
Tribunal Federal em um sentido e de outros quatro em
sentido oposto, houve a suspensdo do julgamento,
ficando o assunto para ser deliberado somente apés o
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preenchimento da vaga deixada pelo Ministro Joaquim
Barbosa, autor do pedido de vistas.

Os que me propunham o tal trava-mente infantil
antes referido talvez nunca tenham tido conhecimento da
teoria da evolucdo das espécies, na sua agudeza genials-
sima, e a resposta que me forneciam era sempre o mesmo
circulo vicioso que muitos j& conhecem...

Mas, de repente, apareceu-me um matador de
charadas com a resposta certa ao calemburgo, sem
rodeios, sem lero-lero, diferentemente de todos os demais,
e chegou quebrando, num dtimo, o circulo vicioso da
unanimidade que néo resolvia nada, sé travava a mente.

Nesse precitado documentério da BBC de Londres,
tomei conhecimento de que o préprio Charles Darwin
foi chamado de charlatéo por renomados cientistas de
sua época, apds a publicacéo de A origem das espécies,
em 1859. Aprendi, além de tudo, que, no jogo de inte-
resses da vida, nem sempre a ciéncia busca realmente a
verdade, porquanto a ciéncia também & um instrumento
na guerra desses inferesses.

Mais tarde descobri que Charles Darwin pagou
elevado preco por ter sido genial, visto que considerado
charlatdo sé pelo fato de ter sido incompreendido por
alguns, no seu tempo. Num tempo em que, mesmo numa
academia de ciéncia, o mais importante ndo era a busca
da verdade, mas a afirmacdo da verdade preconcebida e
que ndo poderia ser questionada (o nosso atual “copia e
cola”). Ainda que a verdade fosse, de fato, sé aleivosia;
quicd, um dogma.

Pois foi esse homem - que me disseram ser
carrancudo, mas cuja leitura é extremamente gentil, até
para adolescentes - que, na genialidade de sua teoria
da evolucdo, me convenceu definitivamente de que antes
surgiu o ovo, porque os dinossauros, nascidos de ovos, &
viviam na terra hd milhées de anos e, muito depois, com
a evolugéo, surgiram as aves. Portanto, o ovo surgiu antes
da galinha.

Com o passar dos anos, descobri o segredo de
muitos outros jogos de adivinhacdes, charadas, adivinhas,
ditos de espirito, enroscadas, labirintos, calemburgos,
enigmas, chalacas, agudezas, subtilezas, jogos dos sete
erros, o que é o que &, facécias, enfim, dessas pegadinhas
de fausto do pensar coerente que existem por ai. Talvez
até tenha sido por gostar desses refinados exercicios de
l6gica e ilusGo que me apaixonei pelo Direito, porque
é no Direito, com certeza, que todos esses trava-mentes
grassam com toda a forca do espirito humano, muitas das
vezes sob o pomposo nome de hermenéutica.

Com efeito, a hermenéutica nada mais é do que
um dito de espirito, apenas com o distintivo de que o
fundamento estd numa norma juridica. Mdximas do
Direito nada mais séo que ditos refinados de espirito de
algum jurisconsulto.



Mas, num pais onde devem existir mais normas
legais do que pessoas, automéveis e motocicletas juntos,
é evidente que convivam as mais diversas formas de
pensar o mesmo fendmeno. O dissenso criativo.

Vejam, pois, um frava-mente genial que circula nos
meios juridicos h& muitos anos, cuja solucdo suprema,
mas certamente ndo derradeira, foi suspensa no dia 5
de junho de 2014, no julgamento do RE 591.054, e
que, para mim, tem tudo a ver com jogo de adivinhacéo,
com a charada cuja resposta encontrei, em juventude, na
teoria da evolugéo, jé citada.

Estd escrito, na Constituicdo da RepUblica Federativa
do Brasil - art. 5°, inciso LVII -, que “ninguém serd consi-
derado culpado até o trénsito em julgado de sentenca
penal condenatéria”. E a consagracéo, em nosso Direito
Constitucional, do principio de que as pessoas s@o
inocentes, até serem condenadas, ou seja, até serem
julgadas culpadas.

Tudo seria muito simples, muito ébvio, acho, se a
redacéo do artigo fosse esta: “as pessoas sdo inocentes,
até serem condenadas”.

Contudo, em vez de escrever isso, simplesmente,
o constituinte preferiv dar uma redag@o mais arrojada,
despojada, pois uma sé pena na cabeca néo identifica o
cacique, que deve ter um cocar inteiro delas; muitas delas.

A redacéo do principio, ao que se constata, ficou
entdo a cargo de um eximio charadista trapalhdo que
muito provavelmente também ndo conhecia a teoria da
evolucdo de nosso ativista cultural Charles Darwin, ou
cochilou, ou era inocente, na acepcéo de estar impreg-
nado de ingenuidade, ou era um inocente, mas agora no
sentido cientifico que ele préprio pretendia dar ao vocd-
bulo, ou seja, estava é muito mal intencionado mesmo.
Vai ver nem era um charadista, mas um queima-campo.

Para os da urbe que ndo sabem o que signi-
fica esta expressdo “capialesca”, porquanto ela néo
aparece em qualquer diciondrio, Cornélio Pires, jorna-
lista, escritor, folclorista, empresdrio e outro genial ativista
cultural, consagrado autor de livros e de cancées, explica
que queima-campo € o caipira que se infromete numa
conversa, “assunta o causo” que se discute e aparece logo
com outro causo, muito mais espetacular e estrambético,
quase sempre uma patacoada inacreditdvel, causo que
pode ser confirmado também por outra testemunha que
o presenciou, testemunha essa conhecida dos presentes,
mas infelizmente jd falecida, ou por outra muito famosa
e viva, mas fotalmente inacessivel aos presentes. Esse
queima-campo é ou ndo é genial?

Se o redator do indigitado dispositivo constitucional
era um charadista ou um queima-campo & moda de
Cornélio Pires, ou quais eram as suas intencoes, isso j&
ndo vem ao caso neste momento. O fato é que se criou
um verdadeiro imbréglio hermenéutico sobre o qual se
debrucam muitos operadores do Direito desde 1988.

Al estd a charada constitucional & moda do caipira
queima-campo: a expressdo “trénsito em julgado” existente

no referido art. 5°, inciso LVII, de nossa Constituicdo da
Republica é ovo ou é galinha? Qual surge primeiro: o
juizo de culpabilidade ou o trénsito em julgado?

Inocentes de todos os géneros, ou pusilénimes
diante da obviedade da constatacéo do absurdo, ou sé
despreocupados em resolver a charada segundo princi-
pios cientificos, légicos, metodolégicos (a légica maior),
parfem muitos operadores do Direito de um falso argu-
mento (a légica menor) em busca da verdade como
certeza de um critério racional (a critica do conhecimento)
e acabam por encontrar solucdes sem sentido, carentes de
l6gica. O resultado é o Direito sendo aplicado segundo
o que convém para o caso concreto, ao sabor das venta-
nias, ndo das leis; menos da légica. A prépria negacdo
do Direito como Ciéncia. O Direito pelo avesso.

Sabemos que, para haver uma sentenca penal
condenatéria, preexiste uma sequéncia dialética estabe-
lecida pela lei penal, a qual o magistrado deve necessa-
riamente percorrer para chegar & concluséo, qual seja a
de que o acusado deve ser condenado. Para condenar
alguém, o magistrado deve necessariamente analisar,
com antecedéncia légica, se o fato praticado pelo agente
é tipico, antijuridico e culpdvel. Crime é fato tipico, anti-
juridico e culpavel. O agente s6 pode ser punido crimi-
nalmente se cometer um fato previsto na lei como sendo
um crime, sendo necessdrio que esse fato seja contrdrio
ao ordenamento juridico e, finalmente, o agente seja
culpével. Néo é possivel nenhuma condenacéo criminal
se o magistrado ndo passou por essa sequéncia légica,
quase matemdética, estabelecida pela lei penal.

Para chegar & sentenca penal condenatéria, o
processo passa por uma natural evolucdo de atos,
para continuar utilizando de nossa salvadora teoria da
evolucdo, com o exame analitico e dialético desses trés
elementos do crime, que sdo todos eles pressupostos para
aplicacdo de uma pena, na medida em que néo hé pena
sem crime nem crime sem esses trés elementos. E, mesmo
depois da sentenca penal condenatéria, o processo
continua evoluindo, pois essa sentenca estd sujeita a
eventual recurso e, somente depois de muito evoluir, tran-
sita em julgado.

O ftransito em julgado, assim, é uma fase muito
posterior ao juizo que se faz acerca da conduta do agente
processado, muito posterior ao juizo de culpabilidade,
que naturalmente antecede a prépria sentenca penal
condenatéria ou com ela é, pelo menos, temporalmente
coincidente, incontinenti; jamais subsequente.

Portanto, ao condenar alguém, num processo
criminal, o magistrado j& afirmou, com a antecedéncia
l6gica estabelecida pelo seu raciocinio, que o fato prati-
cado pelo agente é fipico, antijuridico e culpdvel. O
Estado, na pessoa do juiz, j@ afirmou: o agente ndo é
inocente; estd impregnado de culpabilidade.

Com efeito, ndo existe condenacéo criminal vélida
se o fato praticado pelo agente ndo for culpével, como,
verbi gratia, se o agente ndo tinha dezoito anos na
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data do fato por ele praticado, na medida em que fer
18 anos é um (dentre outros) elemento da culpabilidade
criminal. Para condenar alguém, antes disso o magis-
trado & afirmou que o fato é culpdvel, com todos os seus
elementos constitutivos. O Estado, na pessoa do magis-
trado, j& formou o juizo de culpabilidade do agente.

Entdo, a resposta da charada do queima-campo
s6 pode ser: o “trnsito em julgado” referido no art. 5°,
inciso LVIl, da Constituicdo da Republica é galinha, ndo
ovo. O ovo é a culpabilidade, que naturalmente ante-
cede o juizo de desvalor pessoal da acdo, como elemento
normativo da reprovabilidade.

Ocorre que a redacdo do dispositivo constitu-
cional em testilha, como visto, contém uma verdade juri-
dicamente barroca, logicamente inconcilidvel, coisa do
queima-campo: aquilo que deveria suceder, seguir, vir
depois (que é o transito em julgado) precede o préprio
juizo de desvalor pessoal da acédo, o juizo da culpabi-
lidade, na medida em que estd expresso no disposi-
tivo: “Ninguém serd considerado culpado até o transito
em julgado de sentenca penal condenatéria.”; ou seja,
somente depois do trénsito em julgado pode haver um
juizo de culpabilidade.

Dessa forma, um algo indefinido e indecifravel tran-
sita em julgado (que na ordem natural darwiniana do
dispositivo jamais pode ser um juizo de culpabilidade),
para, somente depois disso, desse algo sem conteddo
e misterioso transitar em julgado, aparecer a figura do
juizo de culpabilidade. S6 depois da consequéncia é que
aparece o pressupostol A galinha antes do ovo. O filho
que nasce antes do pai.

No referido documentério da BBC sobre Charles
Darwin, nosso genial matador de charadas chega a
ser mostrado como sujeito mal-humorado, carrancudo.
Jornais da época chegaram a divulgar caricaturas do
génio no corpo de um chipanzé. Pois imagino, se pudesse
ele ter tido contato com esse curioso espécime de calem-
burgo brasileiro envolvendo sua teoria da evolucédo,
quanto n&o feria achado graca. O documentério teria
outra versa@o...

Sobre essa aberracéo da ordem natural das coisas,
na qual o filho nasce antes do pai, foi publicada a Stmula
444, do egrégio STJ, que consagrou o entendimento
segundo o qual “é vedada a utilizacdo de inquéritos poli-
ciais e acdes penais em curso para agravar a pena-base”.

A expressGo “acdes penais em curso” passou a
ser entendida, com base no texto constitucional, como
senfencas penais condenatérias ainda néo transitadas
em julgado, inclusive pelo STE. Moral da histéria natural
brasileira: sem o transito em julgado de sentenca penal
condenatéria, o sujeito deve ser considerado sem culpa,
inocente. Tenho dito: gente boa.

Néao bastasse o s6 fato de ter um numero cabalfs-
tico, @ moda de Malta Tahan, outro grande ativista cultural
e genial matador de charadas, essa famigerada stmula
se choca com os mais comezinhos principios de dialética,
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de sistema, e chega mesmo a inviabilizar a solucéo de
jogos de adivinhacdes geniais. Uma pena na charada de
ovos e galinhas. Cria o dessistema, a légica do “é assi
porque o chefe disse que deve ser assim”; a réplica do
“foi Deus que quis assim”, o “considerando que o tema
i@ estd sumulado, deixo de raciocinar sobre o assunto”
et caetera. Desestimula o uso da inteligéncia, do dissenso
e cria uma unanimidade sem criatividade, preguicosa, a
exemplo do que séo, de resto, quase todas as sumulas.
Um prémio & ociosidade no pensar criativo.

Stmulas, na maior parte das vezes, servem mesmo
para criar unanimidades preguicosas (o burro, acreditem,
é um animal deveras genioso), na medida em que prati-
camente coibem o dissenso, o contrassenso criativo. O
fim de solucdes de charadas geniais... O tdnel no final
da luz...

Para os que pretendiam dar um efeito suspensivo ao
juizo de culpabilidade, para outros processos do mesmo
agente, se é que isso seria possivel, bastaria uma simples
reforma do disposto no art. 59 do Cédigo Penal, refi-
rando-se dele a andlise dos antecedentes. Sé isso. Embora
um tanto estranho, o sistema ainda teria um minimo de
l6gica. Contudo, nossas leis também sofrem da famige-
rada sindrome de cacique. Elas ndo se contentam em ser
apenas indios; querem todas ser caciques, normas consti-
tucionais, ainda que aberrantes, a queima-campo.

Al comecam a surgir os alquimistas da légica
natural das coisas, os que veem no dispositivo constitu-
cional aberrante poderes mirabolantes sé vistos por eles.
E, para nos convencerem desses poderes, citam conven-
cbes internacionais, declaracées de direitos humanos,
comecam a nos lancar em distingcdes, as mais barrocas,
assistémicas e inimagindveis, partindo da premissa menor
inconcilidvel com a légica. Tudo para demonstrarem o
que a obviedade da teoria da evolugéo ndo conseguiu
explicar-lhes.

Ocorre que a norma em questdo deve ser aplicada
em uma infinita gama de situagées féticas. A dindmica
da vida que a tudo envolve e que é tdo bem explicada
por Darwin: a relacdo que existe em tudo. E a gambiarra
hermenéutica feita para conciliar um caso concreto
aqui, outro acold, se mostra desastrosa. Aparecem os
trava-mentes, como o demonstrado perspicazmente pelo
Ministro Gilmar Mendes, no seu substancioso voto profe-
rido no préprio RE 591.054, acima citado: a Suprema
Corte afirma que uma condenacéo penal néo transitada
em julgado néo pode ser considerada para fins de antece-
dentes. Contudo, a simples existéncia de um pressuposto
de prisdo cautelar justifica o encarceramento do sujeito.

Assim, o juizo cautelar, que é provisério, precério e
visa tGo somente a garantir a efetividade do provimento
jurisdicional ao final, garantia do processo, no sistema
que ignora a teoria da evolucéo, passa a ter mais forca
que o proprio juizo de mérito, o juizo de protecdo social,
que é o fim do Direito Penall Vejamos:



J& se firmou a jurisprudéncia desta Corte no sentido de que
a prisGo cautelar néo viola o principio constitucional da pre-
sungdo de inocéncia, conclusdo essa que decorre da conju-
gacdo dos incisos LVII, LXI e LXVI do art. 5° da CF ( 71.169,
Rel. Min. Moreira Alves, julgamento em 26.04.1994, Primeira
Turma, de 16.09.1994). No mesmo sentido: 68.037, Rel.
Min. Aldir Passarinho, julgamento em 10.05.1990, Segunda
Turma, de 21.05.1993; 68.499, Rel. p/ o ac. Min. Néri
da Silveira, julgamento em 18.06.1991, Segunda Turma, de
02.04.1993; R 93.123, Rel.” Min.® Cé&rmen Licia, julgamen-
to em 19.02.2009, Plendrio, 1°.07.2009 (outros julgados
no mesmo sentido: 95.009, Rel. Min. Eros Grau, julgamento
em 06.11.2008, Plendrio, de 19.12.2008). E mais: 96.577,
Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 10.02.2009,
Segunda Turma, de 19.03.2010. Vide: 97.028, Rel. Min.
Eros Grau, julgamento em 16.12.2008, Segunda Turma, de
14.08.2009.

Entdo, chegamos & seguinte conclusdo: o sujeito,
mesmo sem juizo de culpabilidade formado, mas com o
precdrio juizo cautelar, provisério, meramente de garantia
do processo, pode ser preso, cautelarmente. Autoriza-se
a priséo daquele que a Constituicdo da RepUblica afirma
ser presumivelmente inocente, para garantia de um bem
maior, o juizo de protecdo social, que é o fim do Direito
Penal. Contudo, apds o juizo de culpabilidade, revelado
pela condenacdo, esta ndo pode ser levada em conta
para fins de dizer que o condenado néo possui a circuns-
téncia da culpabilidade em seu desfavor. Deve ser consi-
derado em pé de igualdade a um inocente. Aqui néo vale
mais o juizo de protecéo social, o fim do Direito Penal.

A estripulia  da charada  constitucional, a
queima-campo, extrapola os limites do Direito Penal,
como ndo poderia deixar de ser, pois hd uma ligagéo em
tudo. Julguei recentemente um caso bastante curioso em
que um policial militar, apés fazer uma simples transacéo
penal, nos Juizados Especiais, pediu sua remocdo para
a inativa, com a promocdo para o cargo imediatamente
superior, por satisfazer todos os requisitos da lei que insti-
tuiu tal beneficio.

Apesar da remocéo para a inativa ter sido conce-
dida, o Estado negou ao militar sua pretendida promocéo
ao cargo superior, ao argumento de existir um ordena-
mento no Estado (desses curumins que se julgam caci-
quesl) que estabelece que o policial respondendo a
processo criminal somente pode ser promovido se ele
provar a inocéncia. Isso mesmo, se ele provar a inocéncial
Nem mesmo a extincdo da punibilidade por prescricéo ou
por quaisquer outros motivos que ndo fosse a declaracdo
expressa de inocéncia poderia ensejar a tal promocao.

O caso fornou-se pitoresco, porque alguns dias
antes eu havia proferido uma sentenca penal conde-
natéria de um individuo que ostentava extensa ficha
criminal, com algumas condenacées anteriores, mas
todas pendentes de trénsito em julgado. Entdo o imbro-
glio estava armado: para sujeito j@ sentenciado, inclu-
sive por vdrios crimes graves, no momento de fixacdo da
pena-base, eu havia sido obrigado a afirmar que ele era
gente boa, porque nenhuma das condenacdes anteriores

havia transitado em julgado. Mas ao pobre do policial,
para este pobre coitado que havia feito uma simples tran-
sacdo penal, para ele o préprio Estado dizia: vocé nao é
gente boa, ndo merece promocdo, porque fez uma tran-
sacdo penal com o Ministério Publico.

Ao julgar procedente o pedido do policial a sua
pretendida promocgdo, por sentenca agora confirmada
pelo egrégio TIMG, de virada, pelo placar de dois a
um, afirmei:

Para bandido, nem condenacdo sem transito em julgado é
capaz de macular sua ‘inocéncia’. Para policial condecorado,
s6 a existéncia de um TCO, ainda que extinta a punibilidade
por transacdo (que é instituto descriminalizador j& reconhe-
cido pelo préprio STF), basta para provar que o cara ndo é
inocente. Néo é gente boa. E dane-se ele para provar que é
inocente, sem poder fazé-lo, porque a transacéo o impede disso.
Néo concordo com a Sumula cabalistica 444, do STJ, que
se choca com o principio da individualizagéo da pena e com
o principio de que os documentos pUblicos devem gozar da
presuncdo de serem verdadeiros; de revelarem uma verdade,
pelo menos até prova em contrdrio, pois, mesmo sem o fran-
sito em julgado, o sujeito pode ser preso. A légica da cabala:
pode ser preso, mas deve ser considerado inocente!

Hd& mais: por que o sujeito vai se esforcar para se recuperar se
o préprio Estado estd dizendo que ele é gente boa?

Essa sumula nega que uma sentenca penal condenatéria sem
trénsito em julgado contenha uma verdade: a de que o con-
denado néo é inocente. Retira a légica de tudo. Transforma
ciéncia em cabala. Joga sobre magistrados, promotores, de-
legados, policiais, enfim, a todos os que trabalharam até o
ato da sentenca, a presuncdo de que todos erraram, tudo
em prol do bandido condenado, que deve ser considerado
inocente até que essa sentenca seja revista 14 pelas insténcias
superiores. ‘Prenda-o, mas considere-o inocente!’.

Essa famigerada stmula tem me tirado até o sono. Provocado
pesadelos. Outro dia tive um. Cabalistico como os ndmeros
de Malba Tahan, que também me roubam sonos matemd-
ticos. Sonhei que Fauzi Trevic havia sido convocado pelos
Ulemds a se explicar acerca de uma certa frase que havia co-
locado numa de suas sentencas: . Havia causado mal-estar.
L& no grande palécio do Ulemd, viu ele humildemente alguns
Cadis em reunido informal e que um deles reclamava para
o colega que havia descoberto que seu filho adolescente es-
tava fazendo coisa errada. Assim: ‘- Descobri que meu filho
praticou um malfeito, mas quando perguntei a ele, o jovem
me jurou que ndo tinha feito nada daquilo’. O segundo Cadi
o acalmou, com um tapinha nas costas, : ‘- vocé é que é
feliz: outro dia isso também aconteceu |4 em meu modesto
palécio; ao mostrar para meu filho o malfeito j& descoberto,
ele me respondeu que nédo havia provas contra ele’. Nisso
interveio o Grande Ulemd, senhor das jurisprudéncias mais
sébias, da paz e da prosperidade dos povos, e foi logo dizen-
do sua sentenca: ‘- Vocés dois estdo muito rigorosos com seus
filhos! Outro dia descobri que minha filha de dezessete anos,
da sétima concubina, esté namorando um sujeito de vinte e
sete anos, sujeito este com uma ficha criminal de trinta e sete
pergaminhos; quando mostrei para lasmin a ficha desse su-
jeito, ela alegou que j& sabia disso, mas que néo era para
eu me preocupar, pois seu namorado havia garantido que
nenhuma das quarenta e sete condenacdes criminais daquela
ficha ainda havia transitado em julgado; e ela tinha razao’,
concluiu o Grande Ulemé: ‘- Nossa SUmula 444 néo permite
que desconfiemos de ninguém, até o trénsito em julgado de
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sentenca penal condenatéria. Uassala!’. Acordei. Era s6 mais
um pesadelo cabalistico!

Aplico essa (familia degenerada e cabalistica) Stmula 444,
quando julgo casos criminais, para ndo ter o desgosto de ver
minhas trabalhosas sentencas sendo reformadas.

Contudo, também néo posso concordar com essa exegese
aqui revelada, em que um policial condecorado (em quem o
povo brasileiro se acostumou a jogar pedras) é severamente
punido, ndo sendo promovido pela presuncdo de que a acei-
tacdo de uma transacdo penal vale mais que uma condena-
¢éo criminal transitada em julgado.

O presente caso trata de discriminacdo hedionda em desfa-
vor de agente publico que fere os mais comezinhos principios
republicanos da presuncéo de inocéncia, da ndo culpabilida-
de, do devido processo legal, da razoabilidade, da isonomia
(vejam s6: da isonomia do policial ser tratado, pelo menos,
como os bandidos o s@o pelo Estado garantista, que garante
sumularmente a impunidade num pafs em que o nimero de
homicidios néo julgados é maior do que em muitos pafses
em guerra civil).

Destruimos o conceito de nagdo soliddria (CR, art. 3°) em prol
do namoro de lasmin (TJIMG 1.0024.11.066990-0/001 ou
0669900-29.2011.8.13.0024, Publicacdo do acérdéo que
confirmou a sentenga: 23.04.2014).

Charles Darwin pode ter sido até um cara mal-humo-
rado e carrancudo, para seus “adversdrios de ciéncia”,
pois é realmente muito dificil revelar para dogmadticos a
ordem espantosa subjacente ao mundo natural. Contudo,
a genialidade pressupde o dissenso, e a criatividade estd
muito longe da unanimidade.

Nao sejamos inocentes, contudo, ao ponto de acre-
ditar que o julgamento do recurso especial acima citado,
provisoriamente suspenso, colocard uma pd de cal na
problemdtica. Estando o placar do jogo quatro a quatro,
seja na prorrogacdo, seja nos proximos jogos, para cada
Ministro que ingressar na Suprema Corte haverd um novo
questionamento da questdo, quicd um novo placar. A
teoria da culpabilidade haverd de passar por um longo
processo evolutivo, no completo dissenso, para colocar a
presuncdo de inocé&ncia no seu devido lugar. A presuncéo
de inocéncia, que deveria ser apenas uma cléusula
pétrea, s, mas que ndo estava autorizada a jogar uma
pedra na légica da Ciéncia do Direito.

Até |4, muitos ovos terdo sido quebrados, pois que
o queima-campo, criador de aves domésticas e cagador
das silvestres, eximio chef que ¢, usa de todos os ingre-
dientes para elaborar suas requintadas omeletas com
recheio de aves raras, em suas patacoadas, porque esse
espécime de inocente de todo género, como nossos nove-
listas, ele adora mesmo é redigir constituicoes.

Nesse ambiente de biodiversidade cultural, de
dissenso e contrassenso, que se espera respeitoso, delei-
toso, criativo e sauddvel, em que as omeletas s@o indis-
pensdveis & propria sobrevivéncia de nossa espécie, é que
haverd de surgir um novo Charles Darwin salvador, talvez
ndo necessariamente mal-humorado nem carrancudo,
mas bem-humorado, simpdtico e igualmente genial,
talvez, quem sabe, & moda do nosso querido passarinho
Professor Pardal, de memordveis jornadas épicas dos anos
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incriveis, heréi de Patdpolis, para quem o queima-campo
é um arqui-inimigo declarado, por razdes genealdgicas
bbvias, a nos brindar com uma novissima invencéo,
uma geniosa mdquina desembramadora de patacoadas
criadas por queima-campos, salvadora da sua gene e
que ponha fim a&s patacoadas de todos os géneros, e
a nos mostrar, ndo pela teoria da evolucdo, esta ainda
incapaz disso, mas pela evolucdo da teoria, a resposta da
charada constitucional do caipira queima-campo, colo-
cando o famigerado “transito em julgado”, as galinhas, os
ovos, o préprio queima-campo em seus devidos lugares.
Para felicidade geral da nagéo, para que possam os pais
sonhar o sonho dos justos, tranquilos com os namoros de
suas lasmins e para evolucdo de todas as espécies.

Uassala!

Belo Horizonte-MG, 07.07.2011.
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